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CORDENONZI & OTTANO
ADVO6ADOS ASSOCIADOS

PÀRECERJURÍDICO

Núaeto do Procccso : 56/2024

Ucitaate : Fsrrdo Mt,titi?al d, Ed*eação dt Oliwia de Fátina - TO

Objeto : Aqritição de aaterial ?rlrrarrêntc ?a/a o Frtdo Mrrrici?al de Edr.aúo e Paru a Er.ola Mtuiàpal
Co»aadaax Sibiao Matcanúas Rtfu.

1. DO REI.ATÓRIO

Trata-se de procedimento adminisúativo, modalidade dispensa de ücitação, com vistas à

'Aqtisição de naierialpmnanmh para o Fmdo Municipal de Educação e para a Escola Mmidpal Comandante

Silino Mascannhas Rris ".

Consta do processo adminisúativo em anáüse:

a) .loticitação de Conpra e Seruiço pek Orgão l)citante;

b) InJomação fu dotação lr{amefltáid pelo retor de Conlabilidade;

c) Temto de Rcfeúnda;

d) Eúinatiu dz Pnço

Ante as informaçôes acima relacionadas, os âutos foram encaminhados para a assessoria

)urídica do Município para emissào de parecer acerca da possibilidzde de se realizat dispensa de

üciação.

Eis o relato do essencàl

2. DÀFI,]NDAMENTAçÃOIUÚDICA

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se âos seus âspectos

jurídicos, exclúdos, portanto, aqueles de nat:Íez^ técnica. Em rrJaçào a estes, pârtiremos da

premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos especí6cos

imprescindíveis pÍrÍâ a su:r adequação às necessidades da Âdministação, observando os teqúsitos

legalmente impostos s
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Â matéria é regulada pela ki Federal n" 14.133 /2.021, que rege os cooftatos e as licitaçôes

da Administação Pública.

Como se sâbe, tanto pata â aquisição de bens quânto para a prestaçâo de serviços, é exigida

da Administtação Pública a observância da tegta da obrigatoriedade das ücitações como

pÍessuposto essencial de vaüdade dos contrâtos.

Entretanto, tal obrigatodedade não é absoluta, a própria lei de ücitações, em alguns casos,

concede ao administrador a faculdade de se ücitar ou não. Prevê, ainda, casos em que o ptóprio

legislador dispensa ou reconhece a inexigibüdade de licitaçâo.

O processo de contraaçào direta, do anigo 72, que compreende os casos de inexigrbi.lidade

e de dispensa de licitação, devetá ser insmrido com os seguintes documentos:

I documento de foÍmalizâção dc dcmanda e, se for o caso, estudo técnico prcliminar, análisc de

úcos, rermo dc rcfcrência. projc«r básico ou proicro exccutivo:

II - estimativa dc dcspesa, <;ue devcrá ser calculada na forma estabelecida no an. 23 desta lri;

III - paÍccer jurídico e parcccrcs técnicos, sc for o caso, que demoostrem o atendimcoo dos
reqüsitos exigidos;

IV - demonstraçâo da compatibüdadc da prcvisão de recursos orçamenários com o compromisso
a ser assurnido;

V - compÍovação dc que o contratado prccnchc os reqúsitos de habiliução e qualiEcaçào mínima
necessáú;

VI razão da escolha do contratado;

\ill - iustificativa de prcço;

vlll autorização da autoridadc compctenre.

Por conseguinte, o artigo 75, da Leí 14.133 /21 elenca os possíveis casos de dispensa, em

especiâl, pârâ âquelas conúatâçôes quc envolvam valores inferiores à R$ 59.906.02 (cinquenta e

nove mil Írovecentos e seis Íeais e dois centavos), a sâber:

Àrt. 75. E dispensável a ücitaçâor

I pârâ coíEataçào que envolva valores inferiores a R$119.812,02 (cento e dezenove mil
oitocentos e dozc reais e dois centavos), no caso de obras e seniços de engenharia ou de
serviços de manurcnçào de veículos automotores; §'ide Decreto n" 11.871, de 2023)

II pam conraração que envolva valores infedotes a R$ 59.906,02 (cinquenta e

nove mil novecentos e seis teais e dois centavos) no caso de outros senrigos e
corlrp.as: §'ide Decreto o" 11.871, de 2023)
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Â licitação dispensada, ensina Hely I-opes Meirelles, "é aqnla qn a pn$ia bi fuclama-a nmo

/a/'. José Santos Cawalho Filho acrescefltâ que 'bsÍa se caracteiia pe/a cironslâtcia & qm, em tese, pofuria

o ?mcedirrentl ser ftali<ado, nai q e, Pela Paninhidafu do caso, decidfu o legislador não lonáJo obrigatdio".

Cabe aqú certa discricionariedade do agente âdministrativo, já que a ücitação não é

ptoibida. Enttetanto, este deve levar em coota que a re izrção do certame deve ambém ser

vanaiosâ parâ â Âdministração e respeitar o princípio da economicidade.

A I-ei n" 14.133/2021, ao instituir as normas para licitações e conüâtos da Administtaçào

Púbüca, autorizou a dispensa de ücitação em várias hipóteses. São circunstâncias peculàres que

aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os reqúsitos prer.istos em lei.

Portanto, o legislador entendeu que, em função do val61 finan6giÍ6 envolvido, nos

limites do artigo 75, II, da lei n" 14.133/21, não se iustifrcaria a rea.ltzrção de um procedimento

licitatório pela Âdministtação. Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, a legislação autoúa que se

reduzam as formaüdades ptévias às contratações pela Àdminisração Púbüca.

Conforme informações contidas no Terno de Referência e nâ Planilhz de Coaçôes de

Preços, o valot total a ser pâgo pelos serviços contÍâtâdos ê de R$59.57Q1M (cinquenta e aove

mil quiahentos e seteata rcais),logo, o valor se mostra compatível com o limite previsto no

inciso II, do artigo 75 da,I ri 14.133 /2021.

Imperioso esclarecet que patâ set possível a contrataçào direta por dispensa de licitaçào

Ílo plesente caso, substâncid restar comprovado que a propostâ ofertada é a mais vantajosa para a

adminisEaçào. E, a demonstração de que o valot contratâdo é eqúvalente ao praticado no mercado.

Como em qualquer contratâçào direta, o preço ajustado deve ser coerente com o mercado,

devendo essa adequação restâÍ comprovada nos autos, eis que a validade da contrataçào depende

da razoabüdade do pteço a ser desembolsado pela Àdministtação Pública.

Outossim, deve-se obsen'ar as exigências de regularidade fiscal a teor do artigo 91, §4", dâ

l-,ei n" 74.133 /21, que dispôe:

Ârt. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo
que tiver dado origem à contÍatação, di!'ulgados e mantidos à disposição do público em
sítio eletrônico o6cial.
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§ 4" -\ntes de formalizar ou prorrogar o prazo de rrgência do cootrato, a -{dministraçào
deverá veriEcar a reguladdade 6scal do contratado, coosultâr o Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntáJas ao tespectivo processo.

No que tange â Minutâ do Contrato, devem ser obsenradas as disposiçôes da legislaçào

coüelatada, que preconizâ:

Ârt. 92- Sào oecessárias em todo conttato cláusulas que estabeleçam:

I - o obieto e seus eletnentos característicosl

II a vinculaçào ao edital de licitaçâo e à proposta do ücitante vencedol ou ao ato que
tiver autoúado a cooüatação direta e à respectiva propostâ;

III - a legrslação apücável à execução do contrato, indusive quanto aos casos omissos;

I\' - o reg,ime de execuçào ou a forna de fomecimento;

\' - o preço e as condições de pagamento, os critérios, â data-base e a periodicidade do
reajustarnento de preços e os ctitétios de atualização monetária entre a daa do
adirnplemento das obdgaçôes e a do efetivo pagamento;

VI - os cdtédos e a petiodicidade da medição, qrundo for o caso, e o pezo pÀt
liqúdação e para pagamento;

YII - os prazos de início das etapas de execução, cooclusào, entrega, observaçâo e

recebimenro de6nitivo, quândo for o caso;

VIII o crédiro pelo qual corretá a despesa, com a indicação da classificaçâo Â:ocional
prograrnática e da categoria econômica;

D( a matriz de risco, quando for o caso;

X o pnzo pam resposta ao pedido de repactuâçâo de preçôs, quaodo for o caso;

XI - o prazo pâÍa Íesposta ao pedido de restabelecimeoto do equiübrio econômico-
6nânceiÍo, quando for o caso;

XII as garantias oferecidas para assegutar suâ plena execuçào, quândo exigldas, inclusive
as que forem oferecidas pelo contratado no caso de aÍrt€cipaçào de valores a tínrlo de
pagâmento;

XIII - o prazo de garanú aínisu do objeto, observedos os prazos -ínimos
estabelecidos oesta l,ei e Ívrs ootmas técnicas apücáveis, e as condições de manutençào e

assistência técnica, quando for o ceso;

XIV - os direitos e as respoosabüdades das pares, as penalidades cabiveis e os valotes
das srútas e suas bases de cálculo;

XV as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for
o caso;
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XVI - a obrigação do contratado de maoter, dusnte toda â execuçào do contrato, em
compatibüdade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habütação oa licitação, ou para a qudiEcação, l:e contetação diÍeta;

X\II - a obrigação de o contratado cumprir as exrgências de resewa de cargos preüsta
em lei, bem como em outÍas norÍnas especificas, prúa pessoa com de6ciência, para
reabütado da Preúdência Social e para aptendü;

X\IIII - o modelo de çstão do contrâto, obseÍvâdos os requisitos de6nidos em
regulameoto;

XIX - os casos de extinção.

Desta forma, uÍnâ vez que o ptocedimento em aÍrfise pÍeenche as exigêncàs atinentes a

novâ lei ücitação, bem como, observâ os princípios relztivos à impessoalidade, moralidâde,

probidâde, além das exigências gerais previstâs flâ Iri n" 14.133/21, tais como a comprovação da

regularidade da empresa â ser conüatada, demonsttação de que o vâlor conüâtâdo é eqüvalente

ao praticâdo no metcado e â motivâção da decisão da Administtação Púbüca, é de concluir pelo

seu tegulat processâmento.

3. CONCLUSÃO

Ânte o exposto, umâ vez âdotâdâs as ptovidências âssinalâdâs e se âbstendo da apreciaçào

dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidâde mencionâdos acima, opina-se pela

formalização do processo de contÍâtâção diretâ, Íros tetmos do artigo 75, II, da ki n" 14-133 /2.021.

Â considemção superiot.

Olivefua de Fátima, TO, 26 d,e março de 2024.

crmento

oAB/TO 11.229
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